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Termo de Referência 5/2024

Informações Básicas

Número do 
artefato

UASG Editado por Atualizado em

5/2024 158305-INST.SUL DE MG/CAMPUS 
INCONFIDENTES

WANDERSON RODRIGUES DA 
SILVA

19/04/2024 10:14 (v 
2.0)

Status
ASSINADO

Outras informações

Categoria
Número da 
Contratação

Processo 
Administrativo

V - prestação de serviços, inclusive os técnico-profissionais especializados/Serviço 
continuado sem dedicação exclusiva de mão de obra

23344.000575.2024-
12

1. Definição do objeto

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1. Conforme disposto na Nova lei de Licitações de Contratos (Lei 14.133/2021), todas as licitações precisam ser publicadas em
jornal diário de grande circulação: Art. 54. A publicidade do edital de licitação será realizada mediante divulgação e manutenção
do inteiro teor do ato convocatório e de seus anexos no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP). § 1º Sem prejuízo do
disposto no caput, é obrigatória a publicação de extrato do edital no Diário Oficial da União, do Estado, do Distrito Federal ou do
Município, ou, no caso de consórcio público, do ente de maior nível entre eles, bem como em jornal diário de grande circulação.
A publicação de incorreta ou divergente (prazos) ou não publicação em jornal, poderá acarretar na nulidade de procedimento
licitatório. Justifica-se a contratação da EMPRESA BRASIL DE COMUNICAÇÃO S.A. – EBC, CNPJ: 09.168.704/0001-42,
conforme elencados no Art. 8º da Lei 11.652, de 7 de abril de 2008, e no Art. 9º do Decreto 6.555, de 8 de setembro de 2008.

Item CATSER Descrição
Un. de
Fornec.

Qtde.
Valor 

Unitário
Valor Total

1 16152

Publicação de matérias oficias do Instituto Federal de Educação,
Ciência e Tecnologia do Sul de Minas Gerais - IFSULDEMINAS
Campus Inconfidentes, em jornal diário de grande ou média
circulação dos avisos, balanços, relatórios e outros que
publicações que necessitarem de publicação legal.

Serviço 01 R$17.425,00 R$17.425,00

Valor Total  R$17.425,00

1.2. Os objetos desta contratação são caracterizados como comuns.

1.3. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto nº 10.818, de 27 de setembro de
2021.
 

2. Fundamentação da contratação

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em Tópico específico dos Estudos
Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.
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2.2. A presente contratação  encontra-se  prevista  no  Plano  Anual  de Contratações  Públicas  do Sistema  de Planejamento  e
Gerenciamento de  Contratações (PAC/PGC) do ano de 2024, conforme planejamento prévio do órgão, DFD Nº 60/2024; Id do
item no PCA: 439; Identificador da Futura Contratação: 158137-90167/2024.

3. Descrição da solução

 3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO 

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares,
apêndice deste Termo de Referência. 

4. Requisitos da contratação

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Trata-se de Contratação de serviços de publicações legais. A Lei 11.652, de 7 de abril de 2008 e Decreto 6.555, de 8 de setembro
de 2008, já define os critérios e soluções para a contratação das publicações de matérias legais em jornais, devendo ser realizadas
exclusivamente por intermédio da Empresa Brasil de Comunicação - EBC. Entende-se por publicidade legal a publicação de
avisos, balanços, relatórios e outros comunicados que órgãos e entidades da administração pública federal estejam obrigados a
divulgar por força de lei ou regulamento. A EBC Serviços distribui aos veículos de comunicação a publicidade legal dos órgãos e
entidades da administração federal. Este serviço é realizado com base na Lei nº 11.652, de 7 de abril de 2008, que confere à EBC
a competência da distribuição da publicidade legal dos órgãos e entidades da administração federal, exceto a veiculada pelos
órgãos oficiais da União. O Decreto nº 6.555, de 8 de setembro de 2008, que substitui os de números 4.799/03; 3.296/99 e 2.004
/96, estabelece que a divulgação da publicidade legal dos órgãos e entidades da Administração Federal, em veículos da impressa
comercial (jornais de grande circulação de determinada região) deve ser obrigatoriamente feita por intermédio da EBC, a exceção
daquela veiculada nos órgãos oficiais da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.

Sustentabilidade: 

4.1. Para presente aquisição não foram constatados impactos ambientais dada a natureza dos objetos. Não se aplicam questões
relativas a logística reversa. Não serão considerados os custos indiretos relacionados a impactos ambientais no cômputo de menor
dispêndio para a administração, tendo em vista a natureza dos objetos e a modalidade de contratação direta.

4.1.2. O fornecimento dos serviços deverá ocorrer de forma continua.

Indicação de marcas ou modelos

4.2. Na aquisição em questão não será adotada a premissa de indicação de marca, prevista no do Art. 41, Inciso I, da Lei 14.133,
de 2021.

Da vedação de utilização de marca/produto na execução do serviço

4.3. Não haverá restrições quanto à produtos/marcas, conforme possibilidade prevista no art. 41, III, da Lei nº 14.133, de 2021.

Da exigência de carta de solidariedade 

4.4. Não será exigida carta de solidariedade emitida pelo fabricante, que assegure a execução do contrato.

Subcontratação 

4.5. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

Garantia da contratação 

4.8. Não haverá exigência da garantia da contratação nos termos dos  .artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021

Vistoria

4.9. Não vislumbra-se necessidade de disponibilização de avaliação prévia do local de execução das entregas, tendo em vista a
natureza do objeto em questão.
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5. Modelo de execução do objeto

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

Condições de Execução

A prestação dos serviços será regida através do Contrato de Distribuição de Publicidade Legal, sendo utilizada a minuta padrão
de publicidade legal do órgão contratado.

5.1. A distribuição da publicidade legal a ser veiculada será feita em nome do(a) CONTRATANTE pela CONTRATADA, por
intermédio da Área regimentalmente competente, que receberá do(a) CONTRATANTE as solicitações de veiculação e adotará as
providências cabíveis à execução do objeto contratual.

5.2. Competirá ao(à) CONTRATANTE obedecer, quando do encaminhamento à CONTRATADA da matéria legal a ser
veiculado, aos seguintes procedimentos e prazos:

5.2.1. A matéria legal formatada pelo(a) CONTRATANTE deverá ser encaminhada à CONTRATADA por intermédio
do Sistema Portal da Publicidade Legal da EBC: http://publicidadelegal.ebc.com.br;

5.2.2.       A matéria legal a ser veiculada, cujo teor é de responsabilidade do(a) CONTRATANTE, será remetida à
CONTRATADA, em formato definitivo, contendo a marca do Governo, obedecidas as especificações do veículo de
divulgação e as normas de composição e uso da marca do Governo Federal do Manual de Uso da Marca do Governo
Federal e de Padronização Visual da Publicidade Legal, disponível no endereço eletrônico https://www.gov.br/secom/pt-
br/acesso-a-informacao/manuais;

5.2.3. A solicitação de veiculação emitida pelo(a) CONTRATANTE deverá conter a identificação da autoridade que a
subscrever;

5.2.4. O material para veiculação deverá ser remetido via Portal à CONTRATADA, obrigatoriamente até às 12:00 (doze
horas) – horário local de Brasília/DF – do dia útil imediatamente anterior à data estabelecida para a publicação da
matéria, exceto quando das seguintes hipóteses:

5.2.4.1. No caso de publicação de balanço, o material para veiculação deverá ser remetido à CONTRATADA
com antecedência mínima de 07 (sete) dias úteis à data estabelecida para a publicação da matéria;

5.2.4.2.  No caso de veiculação em mídia eletrônica, o material deverá ser remetido à CONTRATADA,
obrigatoriamente, obedecendo a seguinte antecedência, conforme horário local de Brasília/DF:

5.2.4.3. Para rádio: até as 13:00 (treze horas) do dia útil imediatamente anterior à data estabelecida para
veiculação;

5.2.4.4. Para TV: com antecedência de 05 (cinco) dias úteis imediatamente anteriores à data estabelecida para
veiculação;

5.2.4.5. Para internet: com antecedência de 02 (dois) dias úteis imediatamente anteriores à data estabelecida para
veiculação.

5.2.5. Cabe ao(à) CONTRATANTE definir o veículo de divulgação em que se dará a publicação;

5.2.6. A CONTRATADA disponibilizará, no Portal da Publicidade Legal, a planilha de custos relacionada à publicação,
juntamente com a matéria legal encaminhada pelo(a) CONTRATANTE.

5.2.6.1. Mediante acesso ao Portal da Publicidade Legal, o(a) CONTRATANTE fará a conferência da planilha
de custos e da matéria legal, autorizando que seja realizada a publicação da publicidade legal no veículo de
divulgação indicado, exceto quando das seguintes hipóteses:

5.2.6.2. O(A) CONTRATANTE poderá autorizar, previamente, as publicações de matérias legais a serem
encaminhadas à CONTRATADA, por intermédio da Autorização Prévia de Publicação de Matéria Legal;

5.2.6.3. Previamente autorizadas, apenas por manifestação expressa do(a) CONTRATANTE será possível a
alteração ou cancelamento das publicações;
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5.2.6.4. O(A) CONTRATANTE poderá desistir da opção efetuada por intermédio da Autorização Prévia de
Publicação de Matéria Legal a qualquer tempo, respeitados, em qualquer caso, os atos já praticados.

5.2.7.   O acesso ao Portal da Publicidade Legal será mediante uso de senha de usuário, previamente cadastrado pela
CONTRATADA, a qual pode ser contatada pelo fone: (61) 3799-5629/5630/5616 ou pelo correio eletrônico: sepub@ebc.
com.br.”

6. Modelo de gestão do contrato

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1. Das obrigações do Contratante

Sem prejuízo de outras responsabilidades previstas neste Instrumento, compromete-se o(a) CONTRATANTE a:

a)       Encaminhar a matéria legal a ser veiculada, em formato definitivo, bem como autorizar que seja realizada a
publicação, conforme dispõe a Cláusula Segunda deste Contrato;

b)    Efetuar o pagamento pelos serviços efetivamente prestados conforme o estabelecido neste Instrumento;

c)    Manter seus dados atualizados perante a CONTRATADA, para os fins deste Contrato;

d)       Garantir que todos os procedimentos que antecedem essa contratação por inexigibilidade foram adotados em
processo interno específico, de acordo com o que estabelece a Lei nº 14.133/2021 e as orientações contidas no Parecer nº
041/2010/DECOR/CGU/AGU.

6.2. Das obrigações da Contratada

Sem prejuízo de outras responsabilidades previstas neste Instrumento, compromete-se a CONTRATADA a:

a)     Distribuir a publicidade legal impressa ou eletrônica, de interesse do(a) CONTRATANTE, na forma da Lei e da
legislação aplicável, observadas as disposições deste Contrato, em especial aquelas constantes da Cláusula Segunda;

b)     Manter, durante toda a execução do Contrato, as condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação;

c)     Manter seus dados atualizados perante o(a) CONTRATANTE, para os fins deste Contrato.

d)  A CONTRATADA, na qualidade de Agência de Propaganda, certificada pelo CENP - Conselho Executivo das
Normas-Padrão, fará jus ao percentual de 20 % (vinte por cento), a título de "desconto padrão de agência", calculado
sobre o valor bruto cobrado pelo veículo de divulgação do(a) CONTRATANTE para veiculação da matéria, estando este
percentual já inserido no valor da publicação.  O desconto padrão de agência é o abatimento concedido, com
exclusividade, pelo veículo de divulgação à CONTRATADA, a título de remuneração, pela intermediação técnica entre
aquele e o(a) CONTRATANTE. O desconto especificado nesta Cláusula tem amparo no art. 11 da Lei nº 4.680, de 1965;
no art. 11 do Decreto nº 57.690, de 1966, que a regulamenta; e no subitem 2.5.1. das Normas-Padrão da Atividade
Publicitária, ajustadas pelas entidades representativas, em âmbito nacional, dos Anunciantes, Agências de Propaganda,
Jornais Diários de Circulação Paga, Revistas, Rádio e Televisão, Televisão por Assinatura e Veículos de Propaganda ao
Ar Livre, em 16 de dezembro de 1998.

e) No caso de serem constatadas incorreções nas publicações objeto da veiculação regulada por este Contrato, desde que
ao(à) CONTRATANTE não caiba culpa, o fato será comunicado pelo(a) mesmo(a) à CONTRATADA, para que adote as
providências de retificação, desta não decorrendo qualquer ônus para o(a) CONTRATANTE.

f)  O presente Contrato terá vigência inicial de 12 meses, com início a partir da data de assinatura, e poderá ser
sucessivamente prorrogado conforme o limite estabelecido na Lei nº 14.133/2021.

g) O contrato poderá ser extinto nas situações elencadas art. 138 da Lei nº 14.133/2021.

6.4. Sansões Administrativas

6.4.1. Pelo inadimplemento das responsabilidades previstas neste Contrato, garantida a prévia defesa e o contraditório,
ambas as partes ficarão sujeitas à aplicação das sanções previstas na Lei nº 14.133/2021, no que couber.
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6.4.2. No caso de multa, esta será aplicada à razão de até 10 % (dez por cento), incidente sobre o valor da(s) publicação
(ões) envolvida(s) ou da obrigação inadimplida, de acordo com a gravidade da falta verificada.

6.4.3. Será concedido o prazo de 10 (dez) dias úteis, contados a partir do recebimento da comunicação/notificação pela
parte tida como inadimplente, para que esta se manifeste, para os fins do contraditório e ampla defesa.

6.4.4. Se o inadimplemento ocorrer por comprovado impedimento ou motivo de reconhecida força maior ou caso
fortuito, devidamente justificado, não será aplicada sanção.

6.5.  O(A) CONTRATANTE providenciará a publicação do extrato resumido do presente instrumento no Portal Nacional de
Contratações Públicas (PNCP), conforme estabelecido no art. 94 da Lei N° 14.133/2021.

7. Critérios de medição e pagamento

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

7.1. O pagamento pela distribuição da publicidade legal estabelecida neste Instrumento será efetuado pelo(a) CONTRATANTE
no prazo de 10 (dez) dias corridos, a contar da data da entrega da Nota Fiscal pela CONTRATADA.

7.2. A Nota Fiscal será emitida pela CONTRATADA e encaminhada ao(à) CONTRATANTE, após o recebimento do
faturamento emitido pelo veículo de divulgação no qual ocorreu a publicação, acompanhada de cópia do Pedido de Inserção - PI
e dos comprovantes da referida publicação.

7.2.1. O conjunto de documentos de cobrança especificado no item 6.2, desta Cláusula, será encaminhado ao endereço
eletrônico fornecido pelo(a) CONTRATANTE para essa finalidade, na forma de arquivo digital em formato PDF. 

7.3. O(A) CONTRATANTE deverá efetuar os pagamentos correspondentes aos serviços executados, em nome da
CONTRATADA, por meio de crédito na Conta Única do Tesouro Nacional, através de Guia de Recolhimento da União – GRU,
conforme IN nº 02, de 22/05/2009, da Secretaria do Tesouro Nacional – STN.

8. Critérios de seleção do fornecedor

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

8.1. Trata-se de contratação direta por inexigibilidade de licitação com base no Inciso I do Artigo 74 da Lei 14.133/2021.

8.1.1. O serviço em questão é prestado exclusivamente pela EMPRESA BRASIL DE COMUNICAÇÃO S.A. – EBC,
conforme estabelece a Lei 11.652, de 7 de abril de 2008 e Decreto 6.555, de 8 de setembro de 2008.

9. Estimativas do Valor da Contratação

Valor (R$): 17.425,00

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

9.1. O custo estimado anual da contratação é de R$17.425,00 (dezessete mil quatrocentos e vinte e cinco reais), conforme custos  
unitários apresentados na Definição do Objeto e nos tópicos específicos do Estudo Técnico Preliminar. 

10. Adequação orçamentária

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
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10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento Geral
da União.

10.1.1. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

I) Gestão/Unidade: 26412/158305;

II) Fonte de Recursos: 1000000000;

III) Programa de Trabalho: 231608;

IV) Elemento de Despesa: 339139-01;

V) Plano Interno: V20RLP01PSN.

11. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

 

 

 

 

WANDERSON RODRIGUES DA SILVA
Coordenador Geral de Administração e Finanças

 Assinou eletronicamente em 19/04/2024 às 10:14:30.

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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